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AVISO DE LICITAÇÃO  
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 07/2024 
PROCESSO nº 138/2024 

 
OBJETO: Constitui objeto desta Concorrência Eletrônica a contratação de empresa especializada 
para execução de Serviços de Obras e Engenharia para Pavimentação Asfáltica em CBUQ na 
Av. Presidente Getulio Vargas e Capeamento Asfáltico na Av. Paschoal Vila Boim desta 
municipalidade, através da Emenda Parlamentar 202337710001, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste edital e seus anexos. 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 881.799,74 (Oitocentos e oitenta e um mil setecentos e 
noventa e nove reais e setenta e quatro centavos) 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Recebimento das propostas: das 10:00 do dia 28/11/2024 às 08:30 horas do dia 16/01/2025.  

Abertura e julgamento das propostas: das 08:01 às 08:29 horas do dia 16/01/2025.  

Início da sessão de disputa de preços: às 08:30 horas do dia 16/01/2025  

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 
 
MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO 
 
LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DA CONCORRÊNCIA: Plataforma Eletrônica 
Bolsa de Licitações e Leilões, através do sítio eletrônico www.bllcompras.com “Acesso Identificado no 
link – licitações”. 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).  
 
 

Cruz Machado, 27 de novembro 2024 
   
 

Antônio Luis Szaykowski 
Prefeito 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.bll/
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1. PREÂMBULO 
 

1.1. O Município de Cruz Machado, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ nº 76.339.688/0001-09, por 
intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Antônio Luis Szaykowski, torna pública a realização 
de procedimento de licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, do tipo MENOR 
PREÇO, sob o regime de empreitada por preço global. O certame será processado e julgado em 
conformidade com as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, pelo Decreto Municipal n° 4195/2023, 
pela Lei Complementar 123/2006 e nº 147/2014, pelas normas do Portal de Compras Eletrônicas do 
BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL e nas condições fixadas neste edital e seus anexos. 
 
1.2. É Agente de Contratação, deste Município, Vera Maria Benzak Krawczyk, designada pela Portaria 
nº 10/2024 de 08 de janeiro de 2024, alterada pela Portaria nº 226/2024, publicada no Diário Oficial do 
Município. 
 
2. LOCAL, DATA E HORÁRIO 
 
2.1. A sessão pública será realizada no site https://bll.org.br, no dia 16 de janeiro de 2025, com início 
às 08:30 horas, horário de Brasília - DF. 
 
2.2. Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas através 
do site descrito no item 2.1, até às 08:00 horas do dia 16 de janeiro de 2025. 
 
3. DO OBJETO  
 
3.1. Constitui objeto desta Concorrência Eletrônica a contratação de empresa especializada para 
execução de Serviços de Obras e Engenharia para Pavimentação Asfáltica em CBUQ na Av. 
Presidente Getulio Vargas e Capeamento Asfáltico na Av. Paschoal Vila Boim desta 
municipalidade, através da Emenda Parlamentar 202337710001, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste edital e seus anexos. 
 

3.2. A licitação será do tipo “Menor Preço”, sob a forma de execução: “Empreitada por Preço Global”.  
 
3.3. As condições de fiscalização, gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento 
estão definidas no Termo de Referência anexo neste Edital.  
 
3.4. Fazem parte deste edital os projetos, orçamentos, cronograma(s) e memoriai(s). 
 
4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 
 

Nº 
Despesa 

Organograma Máscara Descrição da Despesa 

387 07.003   07.003.15.451.0003.1001.4.4.90.51.00     Pavimentação de 
Vias 

    

387 07.003   07.003.15.451.0003.1001.4.4.90.51.00     Pavimentação de 
Vias 

    

 
5. DO CREDENCIAMENTO  
 
5.1. A concorrência será realizada em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de 
segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases, através do sistema, BOLSA DE 
LICITAÇÕES E LEILÃO - BLL, conforme instruções que podem ser obtidas na página https://bll.org.br. 
 
5.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros quando identificar incorreção ou aqueles se 
tornarem desatualizados. 
 

https://bll.org.br/
https://bll.org.br/
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5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
a esta Concorrência. 
 
5.4. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o andamento do 
processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
5.5 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 
 
5.8. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através de 
empresa associada ou da Bolsa de Licitações do Brasil, por contato pelo telefone (41) 3097-4600 ou 
pelo e-mail contato@bll.org.br. 
 
6. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
6.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 
 
6.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 
 
6.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados através do e-mail 
licitacao@pmcm.pr.gov.br ou pela PLATAFORMA DA BLL www.bll.org.br ou deverão ser dirigidas e 
protocolizadas em dias úteis, das 08h00 às 16h00, no Setor de Protocolos da Prefeitura de Cruz 
Machado, sito à Avenida Vitória, nº 251, Centro no Departamento de Licitações. 
 
6.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 
6.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 

6.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
7. DA PARTICIPAÇÃO 
 
7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
7.1.1. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a data e horário do fim de recebimento 
das propostas. 
 
7.2. Os licitantes deverão declarar nos campos disponíveis no sistema e que atendem aos requisitos 
de habilitação dispostos neste instrumento, de forma que responderão pela veracidade das 
informações prestadas. 
 
7.3. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas neste Edital. 
 

mailto:licitacao@pmcm.pr.gov.br
http://www.bll.org.br/
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7.4. Serão assegurados os benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações, às 
microempresas e empresas de pequeno porte, que declararem e comprovarem regularmente essa 
condição. 
 
7.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§ 1º da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
7.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
7.7. Não serão aplicadas as prerrogativas da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006 ao item cujo 
valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 
de pequeno porte. 
 
8. DAS VEDAÇÕES 
 
8.1. NÃO poderão disputar esta licitação (art. 14 da Lei 14.133/21): 
 
8.1.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
8.1.2. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria. 
 
8.1.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
 
8.1.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 
 
8.1.5. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
8.1.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 
8.1.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 
8.1.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
 
8.2. A vedação de que trata o item 8.1.2 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
8.3. O impedimento de que trata o item 8.1.5 será também aplicado ao licitante que atuar em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
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aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
8.4. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 8.1.3 e 8.1.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
8.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 
8.6. Destaca-se que não há impedimento na licitação ou na contratação de obra ou serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
 
9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
 
9.1. No presente certame as fases de apresentação de propostas, lances e de julgamento serão 
anteriores à fase de habilitação. 
 
9.2. O licitante deverá cadastrar sua proposta no sistema eletrônico mediante o preenchimento do preço 
unitário com apenas 2 (duas) casas decimais. 
 
9.2.1. Caso a Marca possa identificar a Proposta, por tratar-se de obras/serviço, este campo pode ser 
preenchido com informações tais como: “própria”, “a definir” ou “não se aplica”, para que a proponente 
não seja desclassificada. 
 
NOTA IMPORTANTE: é vedada a identificação dos proponentes licitantes, em qualquer hipótese, antes 
do término da fase de lances competitiva do certame, sob pena de desclassificação. 
 
9.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a data 
e horário fixado para recebimento das propostas. 
 
9.4. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá somente 
após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
 
9.5. Para efetuar o cadastro da proposta, o licitante deverá preencher no sistema as seguintes 
informações: 
 

9.5.1. Valor global do lote, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital; 
 

9.5.2. Descrição detalhada do objeto, conforme consta no Estudo Técnico Preliminar e 
Projeto Básico. 

 
9.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
9.7. O cadastramento do preço induz a oferta do quantitativo total estimado para contratação, uma vez 
que é vedado a oferta de quantidade inferior ao estimado para contratação. 
 
9.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o edital e projeto, assumindo o licitante o compromisso de executar o 
objeto nos seus termos. 
 
9.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 
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9.10. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
9.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
9.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSATS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
 
10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital.  
 
10.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação 
e os licitantes.  
 
10.3. No caso de desconexão com o agente de contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 
 
10.4. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo agente de contratação aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação.  
 
10.5. Iniciada a fase de lances, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  
 
10.6. O lance deverá ser ofertado pelo preço global.  
 
10.7. O critério de julgamento será o de menor preço.  
 
10.8. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  
 
10.7. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, disponível para o 
acompanhamento de todos os participantes.  
 
10.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas neste edital.  
 
10.9. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
 
10.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será de R$ 
100,00(cem reais).  
 
10.11. O lance deverá ser ofertado de acordo com o critério de disputa fixado neste Edital.  
 
10.11.1. Será adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica O MODO DE DISPUTA 
ABERTO E FECHADO”.  
 
10.11.2. A etapa de envio de lances terá duração de 15 (quinze) minutos;  
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10.11.3. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema encaminhará o aviso de fechamento 
iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a 
recepção de lances será automaticamente encerrada;  
 
10.11.4. Após a etapa de fechamento iminente, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas subsequentes com valores até dez por cento superior 
àquela, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o 
encerramento deste prazo.  
 
10.11.5. No procedimento de que trata o subitem anterior, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  
 
10.11.6. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o subitem 10.11.4, os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 
 
10.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
10.13. Em relação à participação de microempresas e empresas de pequeno porte o sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.  
 
10.13.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada.  
 
10.13.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  
 
10.13.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  
 
10.13.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
10.14. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  
a) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação;  
b) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta 
Lei;  
c) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento;  
d) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle.  
 
10.15. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, as obras e serviços 
prestados por:  
a) Empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná;  
b) Empresas brasileiras;  



Concorrência Eletrônica nº 07/2024 
Processo nº 138/2024 

 

8 

c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
d) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 
 
10.16. Encerrado os lances, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de 
valores.  
 
10.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a 
Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 
 
10.18. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
 
10.18.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
10.14. Definido a ordem de classificação, o Agente de Contratação iniciará a fase de julgamento das 
propostas. 
 
11. DA FASE DE JULGAMENTO 
 
11.1. Encerrada a etapa de negociação, a Agente de Contratação verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei 14.133/21 e legislação correlata e nos termos deste Edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta nos seguintes cadastros:  
 
11.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
 
11.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria Geral da União 
( https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)   
 
11.1.3. Cadastro no Tribunal de Contas do Estado – TCE-PR;  
 
11.1.4. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
 
11.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
11.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de julgamento.  
 
11.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, o agente de contratação 
verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 7.4 deste edital.  
 
11.4. Caso a proposta do primeiro colocado seja superior ao preço máximo definido para a contratação, 
o agente de contratação poderá negociar condições mais vantajosas, e, não havendo êxito, poderá 
fazer a negociação com os licitantes remanescentes, na ordem de classificação.  
 
11.5. A agente de contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste edital 
e em seus anexos. 
 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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11.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
11.6.1. Não seja anexada no sistema com o seu respectivo cronograma, devidamente 
adequados ao último lance ou valor negociado, dentro do prazo fixado pelo agente de 
contratação.  
11.6.2. Contiver vícios insanáveis;  
11.6.3. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital projeto;  
11.6.4. Apresentar preços inexequíveis;  
11.6.5. Permanecer acima do preço máximo, sejam unitários e/ou total, conforme o caso;  
11.6.6. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo agente de 
contratação;  
11.6.7. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável. 
 

11.7. Além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:  
 

11.7.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, sem 
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado;  

 
11.7.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
planilha anexa ao edital;  

 
11.7.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 
 
11.8. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 
da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.  
 
11.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.  
 
12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
12.1. A agente de contratação solicitará ao licitante classificado em primeiro lugar que, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, anexe no sistema, em formato “.pdf”, a proposta, cronograma físico financeiro 
e planilha de custos e formação de preços adequados ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, devendo ser assinada pelo licitante ou seu representante legal, sob pena de desclassificação 
e aplicação das penalidades cabíveis. 
 
12.1.1. O licitante vencedor deverá reelaborar e apresentar à Administração, por meio eletrônico, 
planilhas com indicação de quantitativos e dos custos unitários, bem como detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora. 
 
12.2. A proposta deverá conter o valor global da proposta, fixando o valor da mão de obra e o valor do 
material conforme disposto no Termo de Referência em anexo a este edital. (Os quais devem respeitar 
os valores máximos fixados).  
 
12.3. O licitante deverá ainda apresentar planilha, obrigatoriamente, contendo as quantidades e a 
descrição completa de todos os itens na forma constante na planilha de serviços, devidamente 
preenchida de acordo com os valores oferecidos após a etapa de lances e classificação, sob pena de 
desclassificação. A proposta deverá ser acompanhada pelo orçamento com serviços, unidades, 
quantidades, custo unitário e custo total. 
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12.3.1. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço. 
 
12.3.2. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
 
12.4. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  
 
12.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, vinculam a CONTRATADA.  
 
12.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação.  
 
12.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 
 
13. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 
13.1. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em campo 
próprio e formato digital, pelo licitante vencedor NO PRAZO DE NO MÁXIMO, 03 (TRÊS HORAS), 
contado da solicitação da Agente de Contratação, a qual deverá compor a lista de documentos exigidos 
neste Edital. 
 
13.2. Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não 
constar de cláusula específica deste edital, do próprio documento ou de lei específica, será considerado 
o prazo de validade de 90 (noventa) dias a contar da data de sua expedição, salvo os 
atestados/certidões de qualificação técnica, para os quais não se exige validade. 
 
13.3. Nos termos do Art. 39, § 6º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, 
a verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 
13.4. Após a entrega dos documentos para habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação de informações acerca dos 
documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à 
época da abertura do certame (Lei 14.133/21, art. 64). 
 
13.5. Os documentos exigidos a seguir, são necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 
do licitante de executar o objeto da licitação, e serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 
arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
13.6. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
13.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
13.6.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede.  
13.6.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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13.6.4. Certidão Simplificada Da Junta Comercial (expedida pela Junta Comercial da comarca onde 
se encontra a empresa, com prazo de validade de até 120 (cento e vinte) dias a contar da data de 
emissão. (dispensada sua apresentação para empresas qualificadas como Microempreendedor 
Individual – MEI). 
 
13.7. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
13.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, Cartão CPNJ 
(atualizado);  
13..2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;  
13.7.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 
13.7.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante; 
13.7.5. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço 
(FGTS);  
13.7.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, 
de 07 de julho de 2011;  
 
13.8. DECLARAÇÃO:  
13.8.1. DECLARAÇÃO UNIFICADA (ANEXO III)  

 
13.9. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
13.9.1. Certidão negativa de pedido de FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL ou 
extrajudicial, EXPEDIDA PELO DISTRIBUIDOR DA SEDE DA PESSOA JURÍDICA, referente à 
matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 90 (noventa) dias da 
abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento  
 
13.10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
13.10.1. Comprovante de Registro de Pessoa Física no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia – CREA/CAU; 
 
13.10.2. Comprovante de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia – CREA/CAU; 
 
13.10.3. Indicação do(s) responsável(eis) técnico(s) pelos serviços, através de declaração assinada 
pela Proponente, bem como a declaração que apresentará o vínculo do profissional com a empresa no 
momento da assinatura do contrato; (ANEXO IV)  
 
13.10.4. Atestado (s) e/ou Declaração (ões) de capacidade técnico-operacional, em nome da empresa 
licitante, expedido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, de execução de, no mínimo, 
uma obra de semelhante complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior a do objeto 
deste edital, conforme definido a seguir, não se admitindo atestado(s) de fiscalização da execução de 
obras/serviços: 
 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 

Execução de pavimentação em C.B.U.Q (Concreto betuminoso usinado a quente) 

 
13.10.5. Atestado e/ou declaração de capacidade técnico-profissional fornecido por  
pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente identificada, em nome do responsável 
técnico indicado pela licitante, relativo à execução de, no mínimo, uma obra de semelhante 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior a do objeto deste edital, conforme 
definido a seguir, não se admitindo atestado(s) de fiscalização da execução de obras/serviços: 
 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 

Execução de pavimentação em C.B.U.Q (Concreto betuminoso usinado a quente) 
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13.10.5.1. O atestado e/ou declaração do responsável técnico indicado deverá ser comprovado através 
de Certidão de Acervo Técnico (CAT) com atestado, emitida pelo CREA/CAU. 
 
13.10.6. Atestado de visita (modelo V) expedido pelo licitador. A proponente, por meio de representante 
devidamente habilitado junto ao CREA, quando da visita ao local da obra deve obter, por sua exclusiva 
responsabilidade, toda a informação necessária para o preparo de sua proposta. A visita ao local deverá 
ser agendada pelo telefone 0800642-3326 data limite para o agendamento 10/01/2025, ou declaração 
formal de dispensa (modelo VI) assinado pelo responsável técnico da proponente, sob as 
penalidades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e 
informado que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas 
ou financeiras com a contratante. 
 
13.11. Caso seja necessário, para fins de confirmação, complementação, esclarecimento ou 
saneamento da documentação de habilitação, a Agente de Contratação, a título de diligência, poderá 
solicitar à licitante o envio de documentação complementar, por meio do campo de “DOCUMENTOS 
COMPLEMENTARES” do sistema. 
 
13.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, 
art. 39, §4º):  
 
13.13. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  
 
13.14. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas;  
 
13.15. Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos apresentados deverão estar em nome da 
matriz. Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, 
pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome 
da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.  
 
13.16. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal das empresas participantes, 
será assegurado às mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, e a critério da Administração, prorrogáveis 
por igual período; cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
vencedor, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos termos do art. 43, §1º, 
da LC 123/06 alterada pela Lei 147/2014.  
 
13.17. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas Lei Federal nº 14.133/21.  
 
13.18. As empresas participantes deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição (art. 43 da LC 123/06 
alterada pela Lei 147/2014). 
 
13.19. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, será examinado a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao edital. 
 
13.20. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento de que tratam os itens 13.11 o seu reinício somente poderá ocorrer mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 
 
13.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante ser declarado 
vencedor.  
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14. DOS RECURSOS  
 
14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n. 14.133/21. 
 
14.2. Declarado o vencedor, a agente de contratação informará, via chat, com no mínimo 24 horas de 
antecedência, a data e o horário em que será aberta a fase de manifestação de recurso, durante o qual, 
qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.  
14.3. Na data e horário estipulados para a manifestação de recursos, a agente de contratação abrirá 
prazo de até 1 (uma) hora, durante o qual qualquer licitante poderá, em campo próprio do sistema, 
manifestar sua intenção de recurso. 
 
14.3.1. A ausência do registro de intenção de recurso, no prazo estabelecido no item anterior, implica 
a preclusão da oportunidade de interposição de recurso. 
 
14.3.2. Os recursos e contrarrazões deverão ser encaminhados exclusivamente por meio eletrônico 
via internet, através da Plataforma BLL 
 
14.4. As razões de recurso e as contrarrazões serão enviadas exclusivamente por meio eletrônico, no 
prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou da divulgação da interposição do recurso. 
 
14.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, na 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
14.6. O recurso ou o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou decisão recorrida até 
a deliberação final. Ainda, o acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
14.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
https://www.pmcm.pr.gov.br. 
 
15. DA CONTRATAÇÃO 
 
15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:  
 
15.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  
 
15.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  
 
15.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável;  
 
15.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação.  
 
15.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 
tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.  
 
15.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado.  
 
15.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 
interessados.  
 

https://www.pmcm.pr.gov.br/
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15.5. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado o contrato 
Administrativo nos termos do Anexo do Edital. 
 
15.6. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 
 
15.7. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada, onde será analisa a sua aceitabilidade pela Administração. 
 
15.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, observados o §5º do artigo 
90 da lei 14.133/21. 
 
15.9. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, 
ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos 
 
15.10. As demais situações pertinentes a contratação será dirigida conforme o artigo 90 da Lei 
14133/93. 
 
16. DA MANUTENÇÃO DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO DO CONTRATO 
 
16.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano da data do 
orçamento estimado e serão concedidos nos moldes da Lei 14.133/2021.  
 
16.2. Após interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados por simples apostilamento, 
mediante aplicação, pelo contratante, do índice INPC acumulado nos últimos 12 (doze) meses, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
 
16.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
16.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
 
16.5. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
 
16.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
 
16.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
16.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
16.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
17.1.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
 
17.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pela agente de contratação durante o certame;  
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17.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando:  

17.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
17.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
17.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
17.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;  
17.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
17.1.2.5.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  
 

17.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

17.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

 
17.1. 4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação  
 
17.1.5. Fraudar a licitação  
 
17.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  

17.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
17.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
17.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 
17.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  
 
17.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  
 
17.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  

17.2.1. Advertência;  
17.2.2. Multa;  

17.2.3. Impedimento de licitar e contratar e  

17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.  

 
17.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

17.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.  

17.3.2. As peculiaridades do caso concreto  

17.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes  

17.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública  

17.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  

 
17.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 07 (SETE) dias úteis, a contar da comunicação oficial  

17.4.1. Para as infrações previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado.  

17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7. e 17.1.8, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado.  

 
17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  
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17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação.  
 
17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos.  
 
17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 
17.1.8, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  
 
17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 17.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º 
da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
 
17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir.  
 
17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
 
17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  
 
17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 
18. DO PAGAMENTO 
 
18.1. As medições e os pagamentos deverão ser feitos a cada evento concluído, atestados pelos fiscais 
do contrato. O pagamento dos valores devidos em razão dos contratos firmados pela Administração 
Municipal ocorrerá em, no máximo, 30 (trinta) dias, contados da data do adimplemento da obrigação 
pelo contratado. 
 
18.1.1. A medição e os pagamento do contratado serão feitos após a conclusão de cada etapa da obra, 
conforme especificado em eventograma constate na PLQ (Planilha de Levantamento de Quantitativos) 
em anexo ao edital.)  
 
18.1. 2. Para os contratos de fornecimento, serão consideradas como adimplemento da obrigação pelo 
contratado, a data da entrega do bem e, nos demais contratos, a conclusão da atividade ou o último 
dia do ciclo de medição, conforme o caso. 
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18.2. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota fiscal eletrônica, 
acompanhada das seguintes certidões: (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E 
MUNICIPAL) em validade para o pagamento.  
 
18.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem 
que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.  
 
18.3.1. O prazo de pagamento será suspenso nos casos em que for atestado, pelo fiscal do contrato, 
o não cumprimento total da obrigação contratual. 
 
18.3.2. Caso o descumprimento contratual seja parcial, será liberado o pagamento da parcela 
executada. 
 
18.3.3. Caso o contratado deixe de cumprir a obrigação de emissão de nota fiscal dentro do prazo de 
pagamento, a Administração Municipal aguardará a entrega da nota fiscal para autorizar o pagamento, 
o que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias contados da entrega da nota fiscal. 
 
18.4. O Município de Cruz machado-PR, fará as retenções dos impostos de acordo com a legislação 
vigente e/ou exigirá a comprovação dos recolhimentos exigidos em Lei. 
  
18.5. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte 
da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 
definitivamente sanado.  
 
18.6. Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
18.7. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter número do Processo e número do empenho. 
 
18.8. Do montante devido, os Órgãos da Administração Direta e Indireta do Município de Cruz 
Machado, inclusive suas Autarquias e Fundações, ao efetuarem pagamento à pessoa física ou 
jurídica pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de 
engenharia, ficam obrigados a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR), com base na 
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores, 
observando as disposições do Decreto Municipal nº 4519/2023. 
 
18.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 
I = 
 
(TX)                    I = 0,00016438 
                            TX = Percentual da taxa anual=6% 
 
19. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
 
19.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  
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Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 
a) prática corrupta": significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros; 
 
b) "prática fraudulenta": significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de forma 
intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter benefício 
financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com a intenção de evitar o cumprimento de uma obrigação; 
 
c) "prática colusiva": significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um 
objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte; 
 
d) "prática coercitiva": significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, 
direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar 
indevidamente as ações de uma parte; 
 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
 
19.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, 
inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.  
 
19.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte 
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá 
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução 
do contrato. 
 
20. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
 
20.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal nº 4195/2023 e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  
 
20.2. A fiscalização da execução do objeto deste pregão será realizada por responsável indicado pela 
Secretaria requisitante, através dos servidores José de Oliveira, matrícula nº 1496, Johnny Regis 
Szpunar Otto, os quais atuarão no acompanhamento das execuções, solicitações e a efetividade da 
entrega dos itens. 
 
a) Caso seja necessário após a assinatura do contrato, o fiscal do contrato juntamente com o 
representante da empresa contratada, definirão a necessidade e periodicidade de reuniões, e, caso 
estas ocorram deverão ser emitidos relatórios/atas das mesmas devendo ser anexada nos autos do 
processo; 
 
20.2.1. São atribuições do fiscal de contrato, entre outras:  
I - Receber cópia do termo de contrato realizar leitura e análise rígida do texto e esclarecer qualquer 
dúvida com o gestor do contrato; 
II - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato sob sua responsabilidade e emitir os respectivos 
relatórios, conforme Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos, no âmbito do Município;  
III - Encaminhar os relatórios e demais atos produzidos ao gestor do contrato com cópia para a 
Controladoria Interna Municipal;  
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IV - Comunicar formalmente ao gestor do contrato a necessidade de celebração de aditivos ou rescisão, 
quando necessário;  
V - Antecipar-se a solucionar problemas que afetem a relação contratual (greve, chuvas, fim de prazo, 
fragilidade da segurança, material inadequado, armazenamento, etc.);  
VI - Notificar a Contratada em qualquer ocorrência desconforme com as cláusulas contratuais, sempre 
por escrito, com prova de recebimento da notificação (procedimento formal, com prazo);  
VII - Exigir do contratado a relação nominal dos empregados, com dados informativos que comprovem 
o recolhimento dos encargos trabalhistas e previdenciários;  
VIII - Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as ocorrências no diário 
de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e encaminhando ao gestor do contrato 
aquelas que fugirem de sua alçada; 
IX - Receber e encaminhar imediatamente as faturas/notas fiscais, devidamente atestadas ao 
Departamento de Contabilidade da Prefeitura, observando previamente se a fatura apresentada pela 
Contratada se refere ao objeto que foi efetivamente contratado, fazendo a devida conferência dos 
documentos fiscais que a integram;  
X - Fiscalizar a manutenção, pela Contratada, das condições de sua habilitação e qualificação, com a 
solicitação dos documentos necessários à avaliação; 
XI - Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto contratado, 
observando o contrato e o termo de referência; 
 
20.3. Designa-se Gestor do Contrato, o Secretário Municipal de Obras, Sr. Daniel Rodrigues de Lara, 
responsável do termo de referência que deu origem ao processo, que será responsável solidário na 
fiscalização do contrato. 
 
20.3.1. São atribuições do gestor do contrato e da ata de registro de preços, dentre outras:  
I - Cuidar da prorrogação do Contrato junto à autoridade competente (quando for necessário), que deve 
ser providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas necessárias;  
II - Formalizar termo de referência e pedido para abertura de nova licitação à área competente, para 
complemento do objeto do contrato no sentido de garantir a eficácia dos gastos públicos;  
III - Fazer comunicação formal à unidade administrativa competente sobre quaisquer problemas 
detectados na execução contratual, que tenham implicações na atestação;  
IV - Comunicar as irregularidades encontradas: situações que se mostrem desconformes com o Edital 
ou Contrato e com a Lei;  
V - Cuidar das alterações de interesse da Contratada, que deverão ser por ela formalizadas e 
devidamente fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-
financeiro ou repactuação; 
VI - Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração unilateral do 
contrato pela Administração; I - Negociar o Contrato sempre que o mercado assim o exigir e quando 
da sua prorrogação, nos termos da Lei;  
VIII - Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas, administrativas, 
controle interno ou jurídicas;  
IX - Formalizar os autos processuais, determinando ao Fiscal do Contrato que faça juntada de 
documentos nos autos de todos os fatos dignos de nota, incluindo acervo fotográfico;  
X - Solicitar à autoridade competente ou providenciar a substituição do Fiscal do Contrato;  
XI - Deflagrar e conduzir os procedimentos de finalização à Contratada, com base nos termos 
contratuais, sempre que houver descumprimento de suas cláusulas por culpa da Contratada, acionando 
os Órgãos Públicos competentes quando o fato exigir. 
 
20.4. Fiscal Técnico do município:  
O fiscal técnico deverá ser preferencialmente o Engenheiro/arquiteto que assinou o projeto da Obra 
como Responsável Técnico ART ou outro profissional indicado pela administração pública. Terá a 
função de acompanhar e supervisionar a execução da obra, garantindo que a empresa contratada siga 
as condições técnicas, legais e contratuais estabelecidas.  
I - Acompanhar o cronograma físico-financeiro da obra, certificando-se de que os prazos estão sendo 
cumpridos;  
II - Realizar vistorias periódicas, acompanhando o andamento da obra verificando a qualidade do 
serviço executado.  
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III - Garantir que os materiais e serviços estejam conforme especificações contratuais, memorial 
descritivo e projetos.  
IV- Emitir relatórios de fiscalização detalhados e com recomendações para a correção de desvios, em 
qualquer ocasião, devendo a empreiteira submeter-se ao que lhe for determinado;  
V - Realizar as medições, garantindo que o que foi executado esteja de acordo com o que foi projetado. 
VI - Verificar o cumprimento das normas de segurança e saúde no trabalho.  
VII - Acompanhar a liberação de recursos financeiros, conforme o avanço da obra  
VIII - Poderá o fiscal paralisar a execução dos serviços, bem como mandar refazê-los, quando os 
mesmos não forem executados de acordo com as especificações, detalhes ou com boa técnica 
construtiva. As despesas decorrentes de tais atos serão de inteira responsabilidade da empreiteira; 
 
20.5. Outras responsabilidades não comtempladas nos itens anteriores: 
I - A presença da fiscalização, por parte da Prefeitura Municipal, não diminui a responsabilidade da 
empreiteira;  
II - Após a execução, se constatada qualquer falha, esta deverá ser corrigida, conforme orientação da 
fiscalização, com as despesas por conta da empreiteira;  
III - A Contratada se obriga a permitir ao pessoal da fiscalização livre acesso a Obra, possibilitando o 
exame das operações inerentes ao objeto contratado.  
IV - A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem diminui a 
responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, 
responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, as quais não implicarão corresponsabilidade 
do CONTRATANTE ou do servidor designado para a fiscalização.  
V - Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados 
inadequados pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que 
apresente defeitos, vícios ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia previsto no 
ordenamento jurídico, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou 
substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o CONTRATANTE.  
VI - Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má 
qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas e/ou 
prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao 
desgaste normal de uso.  
VII. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou 
substituição do material rejeitado. Durante a execução do contrato se necessário será realizado 
reuniões mensais com o responsável da empresa, podendo ser realizada de forma hibrida, ou seja, 
reuniões virtuais através do Google Meet ou presencial se for o caso. 
 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
21.1. O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no sistema eletrônico e Diário 
Oficial do Município através do Portal de Transparência do Município no endereço eletrônico 
http://www.pmcm.pr.gov.br.  
 
21.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não comprometa o interesse 
da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
21.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a agente de contratação 
e os licitantes.  
 
21.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pela agente de contratação.  
 
21.5. Será facultado à agente de contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase do julgamento, 
promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive 
parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos cotados, bem como 
solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico destinado a fundamentar a decisão.  
 

http://www.pmcm.pr.gov.br/
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21.6. As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as operações 
no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou emitida pelo 
Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação dos documentos 
solicitados nos prazos previstos.  
 
21.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
 
21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do 
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na 
Prefeitura Municipal de Cruz Machado -PR, exceto quando explicitamente disposto em contrário.  
 
21.9. A autoridade competente poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado, sem que caiba às Licitantes direito à indenização.  
 
21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  
 
21.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://www.pmcm.pr.gov.br, no 
link Portal Transparência, http://www.bllcompras.com e na Prefeitura Municipal de Cruz Machado, 
Departamento de Compras e Licitações, Avenida Vitória. Nº 251, centro, nos dias úteis, mesmo 
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 
aos interessados.  
 
21.12. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do Pregão, 
este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas  
 
21.13. A proponente deverá indicar à agente de contratação todos os meios de contato 
(telefone/endereço eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente 
atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno imediato 
de todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer 
alegação de não recebimentos dos documentos.  
 
 21.14. CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O PREGÃO 
SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO VIA CHAT. 
 
21.15. Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo indisponibilidade 
no Sistema BLL que impeça a realização do certame na data e horário marcado, a sessão pública será 
desde que não haja comunicação da agente de contratação em contrário.  
 
21.16. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o Foro 
da Comarca de União da Vitória– PR  
 
21.17. Os casos omissos serão resolvidos pela agente de contratação.  
 
22. ANEXOS  
 
22.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:  
 
ANEXO I – MEMORIAL DESCRITIVO  
ANEXO II – MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL PARA LICITANTE VENCEDOR  
ANEXO III – DECLARAÇÃO UNIFICADA 
ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
ANEXO V - ATESTADO DE VISITA 

https://www.pmcm.pr.gov.br/
http://www.bllcompras.com/
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ANEXO VI – MODELO DE DISPENSA DE VISITA 
ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO 
ANEXO VIII – PROJETOS/PLANILHA ORÇAMENTÁRIA/CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 
ANEXO IX – CHECKLIST DE FISCALIZAÇÃO TÉCNICA PARA OBRAS 
 

 
Prefeitura de Cruz Machado, 27 de novembro de 2024  

 
 
 
 

_________________ 
Antônio Luís Szaykowski 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

MEMORIAL DESCRITIVO 
 
 

1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

 

Este caderno de execução da obra projetada tem, por finalidade, conduzir dentro dos padrões 

já consolidados pelo Departamento de Estradas de Rodagem DER-PR, a maneira mais adequada, 

eficiente e de melhor controle de todo processo de pavimentação das vias.  

Todas as especificações técnicas dos serviços apresentados devem seguir rigorosamente o 

que preconiza os cadernos técnicos do DER/PR encontradas em 

https://www.der.pr.gov.br/Pagina/Especificacoes-de-Servicos-Rodoviarios.  

Os serviços visam proporcionar a conservação da infraestrutura de base, melhoria nas 

condições de conforto ao rolamento com melhoria da qualidade de vida da população local.  

A obra deverá estar de acordo com as normas de acessibilidade – NBR 9050 e alterações, no 

que diz respeito às rampas, passeios públicos destinados à acessibilidade de pessoas portadoras de 

deficiência.  

Por se tratar de vias com movimento contínuo de usuários, fica sob responsabilidade da 

executora contratada o fechamento do trânsito, sinalização de alertas e demais dispositivos de 

segurança, durante os serviços que se fizerem necessários.  

A executora contratada deverá se responsabilizar, dentro da lei, por seus funcionários, 

colaboradores, fornecedores ou qualquer pessoa as quais se fizerem necessárias para execução das 

obras, atendendo rigorosamente, todas as normas de segurança pessoal e coletiva.  

Qualquer indivíduo com alguma relação com a execução ou fiscalização das obras deverá estar 

devidamente protegido com equipamentos de proteção individual - EPI’s, e crachás de identificação 

sob responsabilidade da executora contratada.  

Os sub itens abaixo descrevem as especificações de instalação ou execução dos serviços 

necessários à obra. A execução não está relacionada à sequência que aqui se encontra. Cada serviço 

deverá ser realizado na sequência que melhor atribuir a cada item a qualidade desejada, podendo ser 

em turnos diferentes conforme consulta à fiscalização da Prefeitura de Cruz Machado.  

O bota fora e/ou entulhos será destinado no pátio de obras da Prefeitura Municipal de Cruz 

Machado ou local indicado pela fiscalização. 

Este projeto visa à execução de serviços de pavimentação e passeios de parte de uma rua do 

bairro Matriz, o trecho se inicia aonde foi denominada à estaca 0+0,00, na Rotatória/Praça 

Expedicionário Demétrio Koteski e segue na Avenida Presidente Getúlio Vargas até à estaca 14+4,80. 

Tendo uma extensão total de 284,80 metros. Também faz parte deste projeto, a execução de uma capa 

asfáltica, em parte da Avenida Paschoal Vilaboim, o trecho se inicia aonde foi denominada à estaca 

0+0,00 e segue até a estaca 21+12,50, tendo uma extensão total de 432,50 metros.  

https://www.der.pr.gov.br/Pagina/Especificacoes-de-Servicos-Rodoviarios
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A pavimentação em C.B.U.Q. será implantada sobre as pavimentações existentes (asfáltica e 

poliédrica), e terá uma área de pavimentação total de 7.744,71 m² e uma área executada de passeios 

públicos igual a 897,29 m². Serão executados:  

- Calçadas com acessibilidade e urbanismo bem como meio fio;  

 

- Plantio de grama;  

- Implantação de camadas (sendo duas situações: capa ou reperfilamento mais capa) com Concreto 

Betuminoso Usinado à Quente (C.B.U.Q.);  

- Sinalização horizontal e vertical;  

- Troca das grelhas das bocas de lobo;  

- Contenção para execução de passeios;  

- Limpeza final da obra.  

 

2 CLASSIFICAÇÃO DAS RUAS  

 

Segundo o PLANO DIRETOR DE CRUZ MACHADO, o bairro Matriz possui dois tipos de ruas, 

sendo vias arteriais e vias locais. Conforme a Lei N°1260 de 2010 que DISPÕE SOBRE A 

HIERARQUIZAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO E DIMENSIONAMENTO DAS VIAS PÚBLICAS E 

MOBILIDADE MUNICIPAL PARA O MUNICÍPIO DE CRUZ MACHADO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS cita as seguintes definições: 

 

- Vias Arteriais: caracterizadas pela concentração do tráfego local e pela predominância de atividades 

comerciais e serviços de pequeno e médio porte, estabelecendo fluxo lento, apesar da relativa largura 

de suas caixas. Tem a finalidade de estruturar a mobilidade na sede urbana, sendo estas as principais 

vias de acesso à sede urbana e além de representar os eixos de maior importância local fazem 

importantes ligações viárias com a rodovia estadual que dá acesso ao município, assim como liga a 

várias estradas vicinais importantes do município e suas localidades rurais. As vias apresentam 

características particulares que se diferenciam entre si e das demais, possuindo todas de mão dupla. 

Deve prioritariamente apresentar sinalização horizontal e vertical adequada, além de dispositivos de 

segurança ao pedestre e acesso aos portadores de necessidades especiais.  

-Vias Locais: configuradas pelas vias de mão dupla e baixa velocidade, mais relacionadas ao uso 

residencial, promovendo a distribuição do tráfego local.  

 

Abaixo tem-se a indicação (no quadrante vermelho está a rotatória e as ruas que serão 

pavimentadas) da classificação das ruas no bairro Matriz: 
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3 LOCALIZAÇÃO DAS RUAS QUE RECEBERÃO PAVIMENTAÇÃO EM C.B.U.Q.  

 

No projeto em questão, apenas uma rua receberá pavimentação em C.B.U.Q. e execução de 

passeios, sendo parte da Avenida Presidente Getúlio Vargas que receberá reperfilamento e capa de 

rolamento, porém a rotatória da Praça Expedicionário Demétrio Koteski e a Avenida Paschoal Vilaboim 

também receberão pavimentação, sendo somente a capa de rolamento, afim de dar melhor 

trafegabilidade na pavimentação já existente.  

O projeto em si foi dividido em duas metas, a primeira o início da pavimentação se dá na 

rotatória da Praça Expedicionário Demétrio Koteski com a seguinte coordenada geográfica (-

26.017215, -51.345757) e segue até à estaca 14+4,80 (final da pavimentação), que tem a seguinte 

coordenada geográfica (-26.017085, -51.343304). Já a segunda meta da pavimentação, é na Avenida 

Paschoal Vilaboim, que inicia na coordenada geográfica (-26.013143, -51.345770) e segue até a estaca 

21+12,50 (final do trecho) que tem a seguinte coordenada geográfica (-26.017026, -51.345498).  

A seguir tem-se o trecho total que receberá pavimentação, o mesmo está demarcado em 

vermelho: 
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A seguir tem-se mais informações sobre cada rua que será pavimentada, com uma extensão 

total de 717,30 metros e área de pavimentação total de 7.744,71 m². 

 

4. SERVIÇOS PRELIMINARES 4.1 PLACA DE OBRA  

 

A placa de obra deverá ser disposta em local de fácil acesso a visualização, em material 

metálico, chapa de aço #22 tratada previamente com antioxidante. Fundo pintado em tinta automotiva 

branca, faixas de cor e textos produzidos com vinil adesivo de recorte ou pintados, conforme 

necessidade. A placa deverá ser nas dimensões de 3,0 metros de largura por 1,5 metros de altura.  

A placa deverá ser de inteira responsabilidade da contratada. Todas as indicações e 

detalhamentos da placa de obra deve ser elaborada conforme o manual de “Manual de Sinalização de 

Obras e Inauguração de Espaços”, disponível em: https://www.caixa.gov.br/Downloads/gestao-urbana-

manual-visual-placas-adesivos obras/manual-de-placa-de-obras-parceiros.pdf.  

 

4.2 SERVIÇOS INICIAIS  
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Inicialmente, o trecho que receberá a pavimentação em C.B.U.Q., terá alguns serviços iniciais 

a serem realizados. Na sua maioria, são remoções de materiais existentes na via de rodagem e nos 

passeios públicos.  

Os materiais deverão ser removidos com cuidado e sem danifica-los, tendo em vista que 

futuramente poderão ser reutilizados pela prefeitura Municipal de Cruz Machado. Segue as remoções 

que devem-se ser realizadas:  

- Meio fio;  

- Acumulo de solo e vegetação sobre a pista de rodagem;  

- Passeio em lajota sextavada;  

- Passeio em concreto;  

- Passeio em paver;  

- Árvores;  

- Grelha de concreto da boca de lobo.  

Os passeios deverão ser removidos somente aonde será implantado o novo passeio (com 

paver e piso tátil direcional e alerta), assim o restante do passeio permanecerá como está (sem ser 

danificado).  

Todo o material removido, deverá ser transportado pela contratada até o pátio de obras da 

Prefeitura Municipal de Cruz Machado ou local indicado pela fiscalização. Na carga, descarga e 

transporte, também deverá ter cuidado para não danificar os materiais. 

 

4.3 CONTENÇÃO PARA EXECUÇÃO DE PASSEIOS  

 

Para este projeto em si, constatou-se em um ponto do trecho que será executado os passeios, 

a necessidade da execução de um muro de contenção, e posteriormente o aterro e compactação do 

mesmo.  

Para a execução desta contenção, a dimensão, detalhamento e demais especificações estão 

dispostas no projeto em si, sendo executada a alvenaria com blocos de concreto estrutural 14 x 19 x 

39 centímetros. Já a parte estrutural (estacas, viga baldrame, pilares e viga) será executada com aço 

CA-50 10 milímetros de diâmetro e aço CA-60 5 milímetros de diâmetro.  

Após a execução do muro de contenção, deverá sem instalado um rufo (chapim) afim de evitar 

infiltrações e acumulo de humidade na edificação em que o muro de contenção ficará encostado. O 

local também deverá ser aterrado, afim do nivelamento para a execução dos passeios.  

Os aterros serão lançados e compactados em camadas com espessura máxima de 20 

centímetros, medida antes da compactação, assim sucessivamente até atingirem o nivelamento 

desejado. As camadas de aterro deverão atingir um grau de compactação superior a 95% do ensaio 

P.N..  

Os parâmetros dos materiais para aterro deverão atender ao contido na especificação de 

serviço para execução de aterros DER/PR ES-TE 06/23 TERRAPLENAGEM: ATERROS. As 
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exigências deste item, não eximirão a contratada das responsabilidades futuras com relação às 

condições mínimas de resistência e estabilidade que o solo deverá satisfazer.  

 

5 PAVIMENTAÇÃO  

5.1 PINTURA DE LIGAÇÃO  

Especificação Técnica: DER/PR ES-PA 17/23 – PAVIMENTAÇÃO: PINTURAS ASFÁLTICAS. 

Antes dos serviços de pintura, a superfície do pavimento a ser pavimentada deverá apresentar-

se limpa, isenta de pó ou outras substâncias prejudiciais. A varredura deverá ser procedida através de 

vassoura mecânica ou equipamento similar, enquanto que a lavagem deverá ser efetuada por meio de 

caminhão pipa equipada de mangueira d’água de alta pressão. 

A pintura de ligação será dupla, a primeira sobre a base existente, pavimento poliédrico e a 

segunda sobre a reperfilagem e o pavimento existente.  

A pintura de ligação deverá ser empregada a emulsão asfáltica catiônica de ruptura rápida tipo 

RR-1C. A emulsão deverá ser diluída em água na razão 1/1. Tendo uma aplicação de 1 litro por metro 

quadrado (mistura já diluída).  

Após o preparo da superfície a pintura deverá ser realizada em temperatura compatível com 

seu uso, com espargidor mecânico, de maneira que revista toda superfície o mais uniforme possível.  

A emulsão não deverá ser aplicada quando a temperatura ambiente estiver abaixo de 10ºC, 

em dias de chuva ou quando está for iminente.  

Caso a ação do tráfego produzir falhas ou tornar a pintura fosca, deverá ser aplicada nova 

pintura sob responsabilidade da executora contratada da obra.  

O material utilizado deverá atender a especificação correspondente, adotada pelo DER/PR. A 

diluição em água de emulsão deverá ser acompanhada pela fiscalização da prefeitura, observando-se 

a obtenção do grau de diluição desejado e a perfeita circulação da emulsão diluída.  

 

5.2 CONCRETO BETUMINOSO USINADO À QUENTE C.B.U.Q.  

Especificação Técnica: DER/PR ES-PA 21/23 – PAVIMENTAÇÃO - CONCRETO ASFÁLTICO, 

USINADO À QUENTE.  

O revestimento com concreto betuminoso usinado à quente é flexível, resultante da mistura à 

quente, em usina apropriada, de agregado, mineral graduado, material de enchimento (filler) e material 

betuminoso. O material de enchimento deve ser inerte em relação aos demais componentes da mistura, 

finamente dividido, similar, seco e livre de grumos provenientes de agregação das partículas finas. Há 

uma variação da densidade do C.B.U.Q. em nossa região, conforme cada fornecedor.  

Deve ser aplicado o C.B.U.Q. faixa "C" do DER-PR, com densidade de 2,537 t/m³ e teor de 

CAP 50/70 de 5,70%.  

A densidade média adotada é de 2,537 t/m³ e constará dos serviços de aplicação de C.B.U.Q. 

na graduação 2,537 t/m³ conforme premissas do Manual de Normas do DER/PR, que deverá ser 

produzido com material tipo CAP 50/70, sendo que sua dosagem na massa asfáltica deverá ser 

determinada pelo método Marshall.  
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A aplicação no pavimento deverá ser feita com vibro-acabadora com controle de espessura, 

para que após a compactação a capa esteja nas dimensões conforme a planta da seção tipo, sendo 

que a aplicação do C.B.U.Q. não deverá ser realizada em nenhuma hipótese se sua temperatura estiver 

inferior à 125°C. Depois de aplicado, efetuar imediatamente a rolagem com auxílio de rolo de pneus 

até obter-se a compactação ideal. O acabamento final deverá ser executado por rolagem utilizando o 

rolo vibratório autopropelido de cilindro liso.  

A abertura ao tráfego poderá ser feita após 12 horas da aplicação do C.B.U.Q. ou 

imediatamente, se assim a prefeitura determinar. Os trechos em execução deverão ser sinalizados pela 

contratada durante as obras, de acordo com a lei vigente. Os laudos técnicos do controle tecnológico 

dos resultados dos ensaios realizados em cada serviço devem acompanhar a execução do projeto.  

 

5.3 ESPESSURA DA PAVIMENTAÇÃO EM C.B.U.Q.  

Com o número N calculado no memorial de cálculo e, tendo em vista que não há especificação 

de espessura mínima neste caso, foi definido as seguintes espessuras para a pavimentação 

(espessuras compactadas):  

- Reperfilagem: 3,00 centímetros, após a compactação;  

- Capa: 3,50 centímetros, após a compactação.  

Com isso, a pavimentação que será executada, terá a seguinte disposição (cotas em 

centímetros): 

 

A espessura da capa é a mesma para a meta 1 e meta 2 do projeto em questão. 
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6 DRENAGEM  

6.1 MEIO FIO  

Especificação Técnica: DER/PR ES-OC 13/23 – OBRAS COMPLEMENTARES: MEIOS-FIOS. 

O meio fio é um dispositivo que se aplica lateralmente ao pavimento com os objetivos de 

direcionar fisicamente o tráfego, servir de amparo para os passeios e conduzir a água pluvial sobre a 

pista e passeios para as bocas de lobo (já existentes no local).  

Para o projeto em questão, será utilizado dois tipos de meio fio, sendo:  

- Meio fio de concreto tipo 2 do DER;  

- Meio fio de concreto tipo 7 do DER.  

Para o assentamento deverá ser escavado a profundidade adequada, e efetuada uma camada 

de 5 centímetros de espessura de brita, sendo está compactada como base, obedecendo a cota final 

dos passeios e a camada do pavimento.  

 

6.2 BOCA DE LOBO  

Para o presente projeto, o local já possui instalações de drenagem, contendo bocas de lobos e 

galerias de águas pluviais. Sendo assim, os mesmos serão mantidos e apenas será efetuada a troca 

das grelhas de ferro e nivelamento (somente na Avenida Presidente Getúlio Vargas). As mesmas 

deverão ser fornecidas e instaladas pela empresa contratada, conforme especificações contidas no 

projeto.  

 

7 CALÇADAS E URBANISMO  

7.1 REGULARIZAÇÃO DO SUBLEITO DAS CALÇADAS  

Especificação Técnica: DER/PR ES-PA 01/23 – PAVIMENTAÇÃO: REGULARIZAÇÃO DO 

SUBLEITO.  

Toda extensão onde serão realizadas as calçadas necessitará de regularização do leito, 

removendo desníveis ou preenchendo depressões existentes e compactação manual com soquete.  

O aterro até a cota compatível com o pavimento e as camadas da calçada deve ser realizado 

com o material removido pela terraplenagem, desde que o mesmo seja classificado observando a 

qualidade de suporte. 

 

7.2 REGULARIZAÇÃO DA BASE DAS CALÇADAS  

Especificação Técnica: DER/PR ES-PA 01/23 – PAVIMENTAÇÃO: REGULARIZAÇÃO DO 

SUBLEITO.  

A superfície regularizada para aplicação da base deverá ser isenta de torrões ou material 

vegetal.  

Sobre o subleito deve ser aplicado uma camada de pó de pedra com espessura de 5 

centímetros, já considerando o espalhamento uniforme e compactação.  

A compactação deverá ser realizada com auxílio mecânico, utilizando placa vibratória.  
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Na regularização deve-se observar a altura do aterro para que sejam condizentes com as 

entradas de garagens, rampas de acessibilidade e o passeio público.  

 

7.3 FINCADINHA DE CONTENÇÃO DA CALÇADA  

Especificação Técnica: DER/PR ES-OC 13/23 – OBRAS COMPLEMENTARES: MEIO-FIOS.  

 As peças serão utilizadas para contenção da calçada em locais que não possuírem os 

passeios existentes, assim a fincadinha servirá de amparo para o passeio que será executado, 

conforme especificado no projeto.  

Será utilizado a fincadinha de concreto pré-moldada, com dimensões de 9 centímetros de 

largura e 19 centímetros de altura (conforme especificado nos detalhes do projeto).  

Para assentamento deverá ser escavado a profundidade adequada, obedecendo a cota final 

do projeto e as camadas do passeio, tendo um lastro de brita como base.  

 

7.4 CALÇADAS EM BLOCOS DE CONCRETO  

Especificação Técnica: DER/PR ES-PA 35/23 – PAVIMENTAÇÃO: PAVIMENTO RÍGIDO.  

Os blocos de pavimentação das calçadas devem possuir cor acinzentada natural do concreto 

nas dimensões 20 cm x 10 cm x 6 cm (comprimento x largura x altura) e as placas podotáteis direcionais 

e de alerta devem possuir cor contrastante (avermelhadas ou semelhante), nas dimensões 40 cm x 40 

cm x 2,5 cm (comprimento x largura x altura). 

Serão aplicados à base conforme disposição especificada anteriormente, sempre observando 

a instalação das placas podotáteis conforme as especificações do projeto o qual deve obedecer 

rigorosamente a ABNT NBR 9050.  

O nível final da calçada deve estar em concordância com o meio fio, sempre mantendo a 

inclinação de 1% para que as águas pluviais sejam conduzidas às sarjetas. Nos locais que já possui 

passeio público, o novo passeio deverá ser executado até juntar-se com o passeio existente, mantendo-

se os dos nivelados e com seu acabamento, sem deixar espaços vazios (buracos) no passeio.  

Nas áreas onde o bloco não for possível ser aplicado como peça inteira, como próximos à base 

de placas, na junção entre passeios, postes, lixeiras ou caixas de inspeção e visitas, deve-se preencher 

o espaço com blocos cortados especificamente para aquele local ou quando não for possível devido a 

dimensões muito pequenas, deve-se preencher o espaço com argamassa traço 1,5:3 (cimento: areia).  

Após a aplicação e instalação de todos os blocos deverá ser aplicado camada de areia fina 

sobre as calçadas para preenchimento dos espaços entre os mesmos.  

Para assentamento deverá ser efetuada uma base de 5 centímetros de espessura de pó de 

pedra, sendo está compactada como base, obedecendo a cota final do projeto e as camadas do 

passeio.  

 

7.5 RAMPAS DE ACESSIBILIDADE  

Durante a aplicação dos blocos para calçadas deve-se observar os pontos onde estarão 

dispostas as rampas de acessibilidade prevendo, assim, o correto acerto da cota do local.  
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Devem atender as normas da ABNT 9050.  

Os rebaixos devem estar dispostos em todas as intercessões longitudinais e transversais ao 

longo da via projetada. Os pontos exatos estão indicados na planta anexa a este projeto.  

Para melhor execução é necessário observar detalhes projetados:  

- Inclinação das rampas: a inclinação transversal não pode exceder 8,33%;  

- A rampa deve estar ligada a faixa de travessia;  

- Nunca deve estar ligada a bocas de lobo ou qualquer obstáculo;  

- Material de confecção: deve ser o mesmo dos passeios, com blocos de pavimentação das calçadas 

devem possuir cor acinzentada natural do concreto nas dimensões 20 cm x 10 cm x 6 cm (comprimento 

x largura x altura) e as placas podotáteis direcionais e de alerta devem possuir cor contrastante 

(avermelhadas ou semelhante), nas dimensões 40 cm x 40 cm x 2,5 cm (comprimento x largura x 

altura).  

 

7.6 PLANTIO DE GRAMA  

Especificação Técnica: DER/PR ES-OC 15/23 – OBRAS COMPLEMENTARES: PROTEÇÃO 

VEGETAL. 

Proceder a regularização e nivelamento da área onde será plantada a grama conforme projeto.  

Remover entulhos, sujeira, lixo, torrões ou qualquer material que não permita a perfeita 

homogeneização da superfície.  

Após o preparo da superfície, procede-se ao plantio da grama pelo sistema de leivas ou placas 

dessa gramínea.  

As placas serão removidas de gramados já formados e estarão isentas de contaminação por 

ervas daninhas.  

As placas terão as dimensões 30 x 30, 40 x 40 ou 60 x 60 centímetros, e após dispostas sobre 

a terra, serão umedecidas e compactadas com emprego de ferramenta própria para a finalidade.  

À medida que se verifique o brotamento da grama, serão extirpadas as ervas daninhas não 

detectadas na inspeção preliminar.  

Toda área ajardinada será objeto de regas copiosas e constantes, até que a grama se 

apresente em perfeitas condições e com o aspecto de adaptação completa ao novo ambiente.  

Será de responsabilidade da executora contratada a substituição das mudas que perecerem 

no prazo de 30 dias, a contar do término do plantio. No mesmo prazo a executora contratada ficará 

encarregada da manutenção da área ajardinada combatendo pragas, limpando a área, aparando 

bordas, removendo detritos provenientes de poda, varrendo e limpando e fazendo irrigação da grama 

duas vezes ao dia.  

Caberá a fiscalização avaliar o plantio e o posterior cuidado das áreas ajardinadas e adotar 

soluções adequadas em caso de situações conflitantes. Para o presente projeto ficou definido que a 

espécie a ser plantada será a grama batatais (Paspalum Notatum); 

 

8 SINALIZAÇÃO  
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8.1 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL  

Especificação Técnica: DER/PR ES-SV 03/23 – SINALIZAÇÃO HORIZONTAL COM TINTA À 

BASE DE RESINA ACRÍLICA À BASE DE SOLVENTE, RETRORREFLETIVA.  

A sinalização horizontal é estabelecida por meio de marcações ou de dispositivos auxiliares 

implantados no pavimento e tem como finalidades básicas canalizar os fluxos de tráfego, suplementar 

a sinalização vertical, principalmente de regulamentação e de advertência, em alguns casos, servir 

como meio de advertência e regulamentação (proibição). As linhas longitudinais têm a função de definir 

os limites da pista de rolamento e a de orientar a trajetória dos veículos, afim de dar mais segurança à 

população.  

No eixo, deverá ser executada uma sinalização horizontal dupla contínua, na cor amarela, com 

10 cm de largura cada, conforme indicação no projeto. Também na cor amarela será executada a 

sinalização das lombadas (conforme projeto).  

Nas áreas definidas como “travessia de pedestres” as faixas devem ser da cor branca, paralelas 

a uma distância de 60 centímetros na escala (indicado no projeto) com o mesmo material por processo 

manual.  

A tinta de sinalização horizontal é do tipo refletiva acrílica para uma duração mínima de 2 anos, 

para proporcionar melhor visibilidade noturna. Para as tintas adquirirem retrorrefletorização devem ser 

utilizadas microesferas de vidro PRE-MIX e DROP-ON.  

Para a execução devem ser observadas as seguintes condições:  

- Para a aplicação de sinalização em superfície com revestimento asfáltico, deve ser respeitado o 

período de cura do revestimento.  

- A superfície a ser sinalizada deve estar seca, livre de sujeira, óleos, graxas ou qualquer outro material 

que possa prejudicar a aderência da sinalização ao pavimento;  

- Deve ser feita a pré-marcação de acordo com o projeto;  

- Deve ser executada somente quando o tempo estiver bom, ou seja, sem ventos excessivos, sem 

neblina, sem chuva e com umidade relativa do ar máxima de 90%;  

- E quando a temperatura da superfície da via estiver entre 5º C e 40º C;  

- Devem ser executadas 3 (três) demãos. 

 

8.2 SINALIZAÇÃO VERTICAL  

Especificação Técnica: DER/PR ES-SV 09/23 – FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE 

PLACAS LATERAIS PARA SINALIZAÇÃO VERTICAL.  

Nos locais indicados do projeto deverão ser implantadas placas de sinalização vertical, além 

de placas com os nomes dos logradouros.  

As placas de sinalização serão do tipo R-2, R-33 e A-18, deverão possuir características 

refletiva, sendo fabricadas com chapas de aço carbono, zincadas pelo processo contínuo ou semi 

continuo de imersão a quente, com espessura mínima da chapa de 1,25 mm.  

As placas de identificação dos logradouros terão dimensões mínimas de 45x20 centímetros, 

fabricadas em chapas de aço carbono, pintadas com material reflexivo na cor azul e com espessura 
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mínima da chapa de 1,25 mm. As inscrições com os nomes dos logradouros serão na cor branca 

(conforme especificações no projeto).  

As placas deverão ser fixadas em tubos metálicos com diâmetro mínimo de 2 polegadas e 

parede mínima de 2 mm. Os tubos terão 50 centímetros concretado. Todas as dimensões e pontos de 

instalações estão explícitos no projeto.  

 

9 LIMPEZA FINAL DA OBRA  

Qualquer detrito, sujeira ou água proveniente das obras, deverão ser eliminadas ao término da 

obra a fim de garantir boas condições e segurança aos usuários.  

 

10 LAUDOS E TESTES  

Os laudos e testes a serem apresentados fazem parte do processo de licitação e controles que 

são obrigação da empreiteira.  

 

REVESTIMENTO EM C.B.U.Q.  

- Determinação da espessura do revestimento com a extração de corpos de prova com a utilização de 

sonda rotativa (medir a altura do corpo-de-prova com paquímetro, em quatro posições equidistantes, e 

adotar como altura o valor da média aritmética das quatro leituras) - mínimo 1 ensaio a cada 700 m² de 

pista;  

- Percentagem de Betume - Norma DAER/RS-EL 214/01 - mínimo 1 ensaio a cada 700 m² de pista;  

- Determinação da Densidade Aparente - Norma DAER/RS-LE 212/01 - mínimo 1 ensaio a cada 700 

m² de pista; 

- Grau de Compactação (razão entre a densidade aparente da massa asfáltica compactada na pista e 

a densidade máxima indicada em laboratório para a mistura - ensaio Marshall) - mínimo 1 ensaio a 

cada 700 m² de pista;  

- No caso de revestimento com CBUQ, verificar a temperatura da mistura, para todas as cargas, no 

momento da distribuição na pista e rolagem. A temperatura da mistura não deve ser inferior a 125°C;  

- Projeto descritivo da massa asfáltica, com as amostras e gráficos definindo a classificação e o tipo de 

asfalto a ser colocado na pista;  

- Relatório com cópia do controle do material colocado na pista assinado pelo responsável da prefeitura, 

com os tickets de pesagem do caminhão contendo:  

- Peso do caminhão vazio e com a massa;  

- Placa do veículo;  

- Origem e destino;  

- Temperatura na saída da usina e relação do material;  

- Relação do material.  

- A Prefeitura poderá disponibilizar balança na cidade para aferir a pesagem do caminhão de transporte 

da massa e/ou disponibilizar responsável para recepção dos tickets de cada carga a ser lançada na 

pista;  
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- Em função dos ensaios de laboratório, apresentar relatório definindo trechos, as camadas e a 

espessuras.  

 

CALÇADA / PASSEIO  

Blocos de Concreto, Paver, Lajotas, Blocket e Calçada de Concreto Moldado “In Loco”;  

- Ensaios de Puncionamento Duplo (Peças de concreto para pavimentação determinação da resistência 

à compressão) – ABNT – NBR 9780.  

 

11 FISCALIZAÇÃO  

- A fiscalização dos serviços será feita pela comissão de fiscalização de obras do Município ou a critério 

da Prefeitura, por profissionais e/ou entidades por ela contratadas, em qualquer ocasião, devendo a 

empreiteira submeter-se ao que lhe for determinado;  

- Poderá a fiscalização paralisar a execução dos serviços, bem como mandar refazê los, quando os 

mesmos não forem executados de acordo com as especificações, detalhes ou com boa técnica 

construtiva. As despesas decorrentes de tais atos serão de inteira responsabilidade da empreiteira;  

- A presença da fiscalização, por parte da Prefeitura Municipal, não diminui a responsabilidade da 

empreiteira;  

- Em caso de dúvidas sobre a qualidade dos materiais ou execução dos serviços, poderá a fiscalização 

exigir análise em instituto oficial, ensaios em quaisquer fases da obra, ocorrendo as despesas por conta 

da empreiteira;  

- Após a execução, se constatada qualquer falha, esta deverá ser corrigida, conforme orientação da 

fiscalização, com as despesas por conta da empreiteira;  

- Quando necessário, a fiscalização indicará os locais para reforço de subleito com rachão e graduada.  

 

12 LOCALIZAÇÃO DAS DMT  

- UNIÃO DA VITÓRIA – GRUPO HOBI  

Latitude: - 26.251307, Longitude: - 51.114922  

 

- PORTO UNIÃO – KERBER PRÉ MOLDADOS LTDA  

Latitude: - 26.276958, Longitude: - 51.105704  

 

- PORTO UNIÃO – KERBER MINERAÇÃO E TRANSPORTES LTDA  

Latitude: - 26.278012, Longitude: - 51.104996  

 

- CRUZ MACHADO - MORRETO BEM VIVER MAT. CONSTRUÇÃO  

Latitude: - 26.015649, Longitude: - 51.346067  

 

- CRUZ MACHADO - PATIO DE OBRAS PREF. DE CRUZ MACHADO  

Latitude: - 26.013149, Longitude: - 51.346458  
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- CRUZ MACHADO – EXTRAÇÃO DE CASCALHO KLEIN  

Latitude: - 26.005700, Longitude: - 51.341926  

 

- ARAUCÁRIA – REPAR  

Latitude: - 25.565856, Longitude: - 49.369658 

 

- CAMPO LARGO – ITAMBÉ  

Latitude: - 25.448947, Longitude: - 49.608057  

 

- RIO BRANCO DO SUL  

Latitude: - 25.193533, Longitude: - 49.278874 
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ANEXO II 

 
MODELO DE PROPOSTA AJUSTADA 

(Papel timbrado da licitante) 
 
 
Edital de Concorrência Eletrônica Nº xxx/2024  
Processo n° /2024  
Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por 
............................., cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), vem por meio desta, apresentar 
Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico nº xxx/2024 em epigrafe que tem por objeto a 
xxxxxxxxxxxx, para atender a demanda da secretaria xxxxxxx do município de Cruz Machado -PR, 
conforme especificações descritas no Termo de Referência, parte integrante deste edital, em, conforme 
segue:  
 

Item Especificação Marca  Unidade Quantidade Valor Unitário R$ 

      

Informar Valor Total: R$  
  

1) Prazo de validade da proposta de ____ (mínimo de 60 sessenta dias), a contar da data de 
abertura do certame  

2) Garantimos que os produtos serão substituídos, sem ônus para a entidade de licitação, caso 
não estejam de acordo às especificações e padrões exigidos  

3) Garantia mínima dos produtos acima descritos é de xxxxx meses.  
4) Declaramos que nos preços contidos na proposta que vierem a ser ofertados por meio de 

lances, estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, impostos, lucro empresarial, tributos 
incidentes, seguro, frete e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste edital e 
seus anexos.  

5) Informar os seguintes Dados Bancários, a fim de agilizar os possíveis pagamentos:  
                               Banco:________________  
                               Agencia:_______________  

                  Conta Corrente:__________ 
.  
 
Caso seja a empresa vencedora os pagamentos, vão ser depositados, na conta informada. 
 
 
 

Local,     (data) 
 
 

 
_______________________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

 



Concorrência Eletrônica nº 07/2024 
Processo nº 138/2024 

 

38 

ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(Papel timbrado da licitante) 

 
Á agente de contratação e equipe de apoio 
Prefeitura Municipal de Cruz Machado, Estado do Paraná  
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº xxx/2024 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, declara que: 
 
( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, 
alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que 
conduzam ao seu desenquadramento desta situação.  
 
*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa 

 
1) Declara que CUMPRE todos os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias do Pregão Eletrônico n° xxx/2024 do 
Município de Cruz Machado-PR.  
2) Declara que está plenamente capacitado a efetuar o fornecimento dos produtos licitados, referente 
ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/2024, nas quantidades e nos prazos previstos e que está ciente e 
concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos  
3) Declara que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no Pregão 
Eletrônico n° xxx/2024 do Município de Cruz Machado-PR, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências supervenientes.  
4) Declara atende aos requisitos de habilitação, e o que responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021)  
5) Declara que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição  
6) Declara que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal  
7) Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas  
8) Declara, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de 
qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.  
9) Declara que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores  
10) Declara, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, 
servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.  
11) Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas  
12) Declara, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 
licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº ................................................. 
e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato.  
13) Declara conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 
elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e 
seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá 
oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de 
quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, 
doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 
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fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da 
mesma forma. 
  
14) Declara, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 
processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja 
encaminhado para o seguinte endereço:  
E-mail:  
Telefone: (atenção, informar e-mail e telefone corretos, válidos e atualizados, caso não seja 
possível o contato com a empresa será considerado como recusa na assinatura do contrato) 
15) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto 
ao Setor de Licitações deste Município. 
 
16)  DECLARA sob as penas da lei que não possui em seu quadro societário cônjuge, parentes em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de autoridades ou servidores comissionados 
da própria pessoa jurídica, conforme Acórdão 2745/2010 do Tribunal de Contas do Paraná e Súmula 
Vinculante 13, do STF. 
a) Por ser verdade, firmo a presente declaração para que produza os efeitos legais, ciente de que a 
falsidade de seu conteúdo pode implicar na imputação de sanções civis, administrativas, bem como na 
sanção penal prevista no art. 299 do Código Penal, conforme transcrição abaixo:  
Art. 299 – Omitir, em documento público ou particular, declaração que nele deveria constar, ou nele 
inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar 
direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre o fato juridicamente relevante. Pena: reclusão de 1 
(um) a 5 (cinco) anos e multa, se o documento é público e reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, se o 
documento é particular. 
 
17) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
 
 
(Local e data)  
........................................................  
Assinatura, qualificação e carimbo  
(Representante legal)  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Concorrência Eletrônica nº 07/2024 
Processo nº 138/2024 

 

40 

ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA  
 
 

À AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO  
 

Referente: Edital de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº XXX/2024.  
 
 
 

Conforme o disposto no edital em epígrafe, declaramos que o responsável técnico pelos 
serviços, caso venhamos a vencer a referida licitação, é:  
 

 
 
 

Nome Formação CREA /CAUnº Assinatura 

    

    

    

    

 
 

Obs: O vínculo trabalhista do profissional técnico será apresentado no momento da assinatura do 

contrato, a comprovação do vínculo empregatício do(s) profissional(is), será mediante contrato de 

prestação de serviços ou outro instrumento contratual que demonstre a identificação profissional. 

Quando se tratar de sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do ato constitutivo 

da mesma.  

 
 
 
 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 
 

Local e data _____________________ 
 
 
 
 
 
 
 

_______________________________________ 
Assinatura do representante 

Nome do representante:......................................... 
RG nº........................... 
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ANEXO V 
 

ATESTADO DE VISITA 
 

 
Ref.: Edital de Concorrência Eletrônica nº ___/______ 
 
 
 

 Declaramos que o Responsável Técnico XXXXXXX, CREA/CAU nº XXXXXX, devidamente 
credenciado, visitou o local da execução da obra, cujo objeto é Rua Vitória Grabowski e Rua 
Perimetral Leste, no bairro Matriz desta municipalidade, através da Emenda Parlamentar 
202437710007, obtendo toda a informação necessária para o preparo de sua proposta, assumindo total 
responsabilidade por esse fato e que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que 
ensejem avenças técnicas ou financeiras com a contratante. 

 
 
 
  

 
Cruz Machado, ___ de ______ de 20xx 

 
 
 
 
 

____________________________________ 
Nome, Gr e assinatura do responsável pelo licitador 

 
 
 
 
 
 
 
 

___________________________________ 
Nome, nº CREA/CAU, assinatura do responsável técnico da proponente 
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ANEXO VI 

 
DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA  

 
 
Concorrência Eletrônica nº ______ 
Objeto: ________ 
Nome da empresa: ________ 
CNPJ nº: __________ 
Endereço: ___________ 
Fone: ____________ 
Fax: __________ 
Email: __________ 
 
 
O representante técnico da (inserir o nome da proponente) Sr. (a) (inserir o nome do representante), 
devidamente habilitado junto ao CREA/CAU, DECLARA que renuncia à Visita Técnica aos locais e/ou 
instalações do objeto licitado, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes 
à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o 
utilizara para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas e/ou financeira para 
com a Contratante. 
 
 
 
 
Cruz Machado, ___ de _____ de 20xx 
 
 
 
 
 

 
____________________________________ 

(Nome, nº CREA/CAU, e assinatura do responsável técnico 
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ANEXO VII 

MINUTA DO CONTRATO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XX/2024 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº XX/2024 
TERMO DE CONTRATAÇÃO Nº XXX/2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público, 
situada na Avenida Vitória, nº 251, Centro, neste ato representada por seu Prefeito Senhor ANTONIO 
LUIS SZAYKOWSKI, portador do CPF nº 714.986.999-87 e RG 4.207.620-1,a seguir denominada 
CONTRATANTE, e 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx pessoa jurídica de direito privado, com sede no município de 
xxxxxxxxxx,situada na Rua xxxxxxxxxxxx, n° xxxxxx, Bairro xxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
xxxxxxxxxxxxx, a seguir denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta do Processo nº 
xxxxxxxxxx e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, e demais leis aplicáveis, resolvem 
celebrar o presente Termo Contratual, que decorre do Pregão Eletrônico nº xxxxx, mediante cláusulas 
e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. Constituí objeto deste termo a contratação de empresa especializada para execução de Serviços 
de Obras e Engenharia para Pavimentação Asfáltica em CBUQ na Av. Presidente Getúlio Vargas 
e Capeamento Asfáltico na Av. Paschoal Vilaboim desta municipalidade, através da Emenda 
Parlamentar 202337710001, nas condições estabelecidas no Termo de Referência, e especificações 
abaixo: 

ITEM QUANT DESCRIÇÃO DO 
ITEM 

UN. DE MEDIDA VALOR UNITÁRIO VALOR 
TOTAL 

      

      

      

      

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1. O Termo de Referência; 

1.1.2. O Edital da Licitação; 

1.1.3. A Proposta e planilha do contratado; 

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.1.5. Memorial descritivo e projetos 
 
1.3. Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento a 
este contrato, definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a execução adequada do contrato ora 
celebrado. 
 
1.4. O regime de execução empreitada por preço global. 
 
1.5. Nos custos das propostas deverão estar inclusos todas as despesas diretas e indiretas, inclusive 
tributos, necessários ao fornecimento do objeto. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
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2.1.  O prazo de vigência da contratação é de xxxxx contados do dia xxxxx, na forma do artigo 105 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 
 
2.2. O prazo de vigência da contratação é de xxxxxxx contados da xxxxxxx, prorrogável por até 10 
anos, na forma do art. 107, da lei nº 14.133/2021 
 
2.2.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO, MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
 
3.1. A fiscalização na execução dos serviços do presente Contrato será pela Secretaria Municipal de 
XXXXXX, por meio do servidor XXXXXXXX conforme portaria sob n° XXXXXXX. 
 
3.2. Fica designado como Gestor do Contrato o Secretário Municipal xxxxxxxxxx, o Sr. xxxxxxxx , autor 
do termo de referência que deu origem ao processo, que será responsável solidário na fiscalização do 
contrato. 
 
3.3. Fornecimento dar-se-á conforme especificado no Termo de Referência. 
 
3.4. O prazo de entrega do objeto é de 06 (seis) meses, contados da solicitação de fornecimento (SF) 
emitida e enviada por e-mail, pela secretaria demandante. 
 
3.5. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.  
 
3.6. Em caso de serviços, inclusive os serviços comuns de engenharia, o aceite dos serviços segue as 
etapas: 
 
a) Provisoriamente, em até 5 (cinco) dias contados da entrega do objeto, pelo fiscal do contrato, 
mediante lista de verificação que demonstre a conformidade do bem ou serviço com as exigências 
contratuais; e  
b) Definitivamente, em até 30 (trinta) dias contados do recebimento provisório, por comissão formada 
pelo fiscal do contrato e, no mínimo, 2 (dois) servidores públicos efetivos, designados pelo Prefeito 
Municipal, para efeito de verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação, por meio de 
lista de verificação que demonstre o atendimento de todas as exigências contratuais. 
 
3.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser reexecutado no 
prazo de 48 (quarenta e oito horas), a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades.  
 
3.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo detalhado.  
 
3.9. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 
do prazo.  
 
3.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
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4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 
6.1. As medições e os pagamentos deverão ser feitos a cada evento concluído, atestados pelos fiscais 
do contrato. O pagamento dos valores devidos em razão dos contratos firmados pela Administração 
Municipal ocorrerá em, no máximo, 30 (trinta) dias, contados da data do adimplemento da obrigação 
pelo contratado. 
 
6.1.1. A medição e os pagamento do contratado serão feitos após a conclusão de cada etapa da obra, 
conforme especificado em eventograma constate na PLQ (Planilha de Levantamento de Quantitativos) 
em anexo ao edital.)  
 
6.1. 2. Para os contratos de fornecimento, serão consideradas como adimplemento da obrigação pelo 
contratado, a data da entrega do bem e, nos demais contratos, a conclusão da atividade ou o último 
dia do ciclo de medição, conforme o caso. 
 
6.2. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota fiscal eletrônica, 
acompanhada das seguintes certidões: (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E 
MUNICIPAL) em validade para o pagamento.  
 
6.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem 
que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.  
 
6.3.1. O prazo de pagamento será suspenso nos casos em que for atestado, pelo fiscal do contrato, o 
não cumprimento total da obrigação contratual. 
 
6.3.2. Caso o descumprimento contratual seja parcial, será liberado o pagamento da parcela executada. 
 
6.3.3. Caso o contratado deixe de cumprir a obrigação de emissão de nota fiscal dentro do prazo de 
pagamento, a Administração Municipal aguardará a entrega da nota fiscal para autorizar o pagamento, 
o que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias contados da entrega da nota fiscal. 
 
6.4. O Município de Cruz machado-PR, fará as retenções dos impostos de acordo com a legislação 
vigente e/ou exigirá a comprovação dos recolhimentos exigidos em Lei. 
  
6.5. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte 
da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 
definitivamente sanado.  
 
6.6. Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
6.7. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter número do Processo e número do empenho. 
 
6.8. Do montante devido, os Órgãos da Administração Direta e Indireta do Município de Cruz 
Machado, inclusive suas Autarquias e Fundações, ao efetuarem pagamento à pessoa física ou 
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jurídica pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de 
engenharia, ficam obrigados a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR), com base na 
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores, 
observando as disposições do Decreto Municipal nº 4519/2023. 
 
6.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 
I = 
 
(TX)                    I = 0,00016438 
                            TX = Percentual da taxa anual=6% 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano da data do 
orçamento estimado e serão concedidos nos moldes da Lei 14.133/2021, com data base vinculada à 
data do orçamento estimado (art. 92, § 3º). 
 
7.2. Após interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados por simples apostilamento, 
mediante aplicação, pelo contratante, do índice IPCA acumulado nos últimos 12 (doze) meses, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
 
7.5. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 
do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
 
7.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
 
7.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
7.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
7.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
7.10. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 1 (um) mês, contado da 
data do fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a 
serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º). 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


Concorrência Eletrônica nº 07/2024 
Processo nº 138/2024 

 

47 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADA 

 

8.1. São obrigações da CONTRATANTE, além das previstas neste Contrato, decorrentes da natureza 
do ajuste, as seguintes (art. 92, X, XI e XIV): 
 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;  
 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;  
 
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado  
 
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021;  
 
8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente edital;  
 
8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na legislação vigente e neste edital. 
 

8.1.8. Cientificar o órgão de assessoramento jurídico do município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  
 
8.1.9. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do Contrato.  
 
8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis.  
 
8.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
 
8.2. São obrigações da CONTRATADA, além das previstas neste Edital, decorrentes da natureza do 
ajuste, as seguintes (art. 92, XIV, XVI e XVII):  
 
8.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital e Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  
 
8.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
 
8.2.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;  
 
8.2.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados;  
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8.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
 
8.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos;  
 
8.2.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;  
 
8.2.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;  

 
8.2.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  
 
8.2.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  
 
8.2.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
 
8.2.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
 
8.2.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
nº 14.133, de 2021; 
 
8.2.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante;  
 
8.2.15. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência;  
 
8.2.16. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução deste contrato; 
 
8.2.17. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere;  
 
8.3. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
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8.4. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

8.5. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.5.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

8.6. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

8.7. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 

8.8. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 

previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

8.9. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto. 

 

CLÁUSULANONA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

9.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
 
9.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
 
9.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas;e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA -  DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINSITRATIVAS 

10.1.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
 
10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pela agente de contratação durante o certame;  
 
10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando:  

10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
10.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;  
10.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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10.1.2.5.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  
 

10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

10.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

 
10.1. 4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação  
 
10.1.5. Fraudar a licitação  
 
10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  

10.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
10.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
10.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 
10.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  
 
10.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  
 
10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  

10.2.1. Advertência;  
10.2.2. Multa;  

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar e  

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.  

107.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.  

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto  

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes  

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública  

10.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  

 
10.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 07 (SETE) dias úteis, a contar da comunicação oficial  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15%  
valor do contrato licitado.  

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7. e 10.1.8, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado.  

 
10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  
 
10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação.  
 
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos.  
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10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 
10.1.8, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  
 
10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º 
da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
 
10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir.  
 
10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
 
10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  
 
10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

11.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 
 

Nº 
Despesa 

Organograma Máscara Descrição da Despesa 

387 07.003   07.003.15.451.0003.1001.4.4.90.51.00     Pavimentação de 
Vias 

    

387 07.003   07.003.15.451.0003.1001.4.4.90.51.00     Pavimentação de 
Vias 

    

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

12.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 
 
14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no endereço eletrônico 
Diário Oficial Municipal https://pmcm.pr.gov.br/category/diario-oficial/ . 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 
15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de União da Vitória, Estado do Paraná, para dirimir os litígios que 
decorrem da execução do presente instrumento contratual, na forma do art. 92, §1º da Lei nº 
14.133/2021. 

                                                                                Cruz Machado/PR, xxx de de 2024 

                                           _______________________________ 

                                          ANTONIO LUIS SZAYKOWSKI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 

CONTRATANTE 

                                           _______________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CNPJ sob n° xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 

 

T E S T E M U N H A S: 

1 –  

2 - 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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ANEXO IX 

 CHECKLIST DE FISCALIZAÇÃO TÉCNICA PARA OBRAS  
 

ITEM  REGULAR IRREGULAR NÃO SE 
APLICA 

Ler minunciosamente o contrato e conhecer o 
objeto contratado; 

   

Manter contato com o preposto ou representante 
da contratada durante toda a execução do 
contrato. 

   

Exigir que a contratada mantenha seus bens 
devidamente identificados, de forma a não serem 
confundidos com similares de propriedade do 
Poder Público Municipal. 

   

Os funcionários da contratada devem estar 
devidamente identificados, através de uniformes e 
crachás padronizados. 

   

Os funcionários da contratada deverão utilizar 
equipamentos de proteção individual (EPI’S). 

   

Controlar todos os materiais necessários à perfeita 
execução do objeto contratado no tocante à 
qualidade e quantidade 

   

Exigir que a contratada mantenha, 
permanentemente, o bom estado de limpeza, 
organização e conservação nos locais onde serão 
executados os serviços. 

   

Acompanhar o cronograma físico financeiro da 
obra, certificando-se de que os prazos estão sendo 
cumpridos. 

   

Anotar em relatório de acompanhamento do 
contrato, todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, em especial as que 
repercutem na qualidade do objeto e que 
acarretam retenção no pagamento. 

   

Encaminhar os relatórios e demais atos produzidos 
ao gestor do contrato com cópia para a 
Controladoria Interna Municipal. 

   

Comunicar formalmente ao gestor do contrato a 
necessidade de celebração de aditivos ou 
rescisão, quando necessário; 

   

Antecipar-se a solucionar problemas que afetem a 
relação contratual (greve, chuvas, fim de prazo, 
fragilidade da segurança, material inadequado, 
armazenamento, etc.); 

   

Notificar a Contratada em qualquer ocorrência 
desconforme com as cláusulas contratuais, 
sempre por escrito, com prova de recebimento da 
notificação (procedimento formal, com prazo); 

   

Exigir do contratado a relação nominal dos 
empregados, com dados informativos que 
comprovem o recolhimento dos encargos 
trabalhistas e previdenciários; 

   

a empresa entregou, o diário de obras, contendo 
as informações sobre o tempo, serviços realizados, 
listagem de colaboradores referente ao mês que 
antecedeu a medição. 

   

Receber e encaminhar imediatamente as 
faturas/notas fiscais, devidamente atestadas ao 
Departamento de Contabilidade da Prefeitura, 
observando previamente se a fatura apresentada 
pela Contratada se refere ao objeto que foi 
efetivamente contratado, fazendo a devida 
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conferência dos documentos fiscais que a 
integram; 

Fiscalizar a manutenção, pela Contratada, das 
condições de habilitação qualificação, sua e com a 
solicitação dos documentos necessários à 
avaliação; 

   

Rejeitar bens e serviços que estejam desacordo 
em com as especificações do objeto contratado, 
observando o contrato e o termo de referência; 

   

O progresso da obra está conforme o cronograma 
previsto; 

   

Existe atraso nas etapas programadas? Se sim, 
justificativa fornecida e plano de ação para 
recuperação de prazo? 

   

Os relatórios medições de estão devidamente 
preenchidos e enviados; 

   

Os materiais utilizados são os especificados no 
projeto? 

   

O armazenamento dos materiais está adequado 
(proteção contra intempéries, local adequado, 
etc.)? 

   

As quantidades de materiais estão de acordo com 
as medições realizadas? 

   

A execução de cada etapa da obra está sendo 
acompanhada por engenheiro responsável ou 
responsável técnico da contratada? 

   

O valor das medições realizadas está conforme o 
contrato? 

   

Os pagamentos estão sendo realizados de acordo 
com o andamento da obra e o cronograma? 

   

Houve pedidos de aditivos e cronogramas 
atualizados? 

   

A obra está dentro do prazo estabelecido no 
contrato? 

   

 Há risco de atraso significativo?    
A obra foi entregue em etapas conforme 
acordado? 

   

 Foi realizado o recebimento provisório 
ou final das etapas entregues? 

   

Todos os documentos finais (relatórios, notas 
fiscais, certificado de conclusão, etc.) foram 
entregues? 

   

Existem pendências a serem resolvidas?    
Quais são as ações corretivas que devem ser 
tomadas? 

   

Recomendações para melhoria no processo de 
execução ou fiscalização da obra. 

   

 
 


